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Por que lv 

Talvez muitos não sa iban 
Maria d a Penha. 

A justificativa é dolorosa. 
Fernandes foi mais uma das tan! 
país . Em Fortaleza, Ceará, pOI 
universitário e economista M. 
vez, em 29 de maio de 1983, sil 
espingarda. Como resultado el 
pouco mais de uma semana, em 
por meio de uma descarga elétl 

Mas as agressões não aco 
mento , Maria da Penha sofreu r 
reagir, temendo uma represália 
Somente depois de ter sido qua 
coragem e decidiu fazer uma de 
muitas outras mulheres , reiter, 
as agressões que sofreu. Mas co 
chegou a ficar com vergonha ea 
é porque ele, o agresso r, tinha raz 
se calou. Em face da inércia da 
movimento de mulheres e , com 
oportunidade de manifestar su 

L 	 láris Ramalho Cortês, Myllcnc 
papel para a vida. 

2. 	 Maria da Penha, Antes de tuck 

3. 	 Maria da Penha Maia Fernand 

4. 	 Maria da Penha, Antes de rude 
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